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Resumo
O Self-perception Profile for Children (SPPC) é usado para investigar a autopercepção de crianças. O
objetivo deste estudo foi traduzir o SPPC para o português e verificar a validade dos itens, da análise
fatorial confirmatória e da consistência interna teste-reteste dessa versão. Participaram do estudo, além
de sete profissionais, 746 crianças (8 a 12 anos), as quais responderam o instrumento em dois momentos.
Os resultados indicam que a versão brasileira contém questões claras e pertinentes (CVCt > 0,70) e
apresenta índices satisfatórios de validade fatorial confirmatória (χ2/gl = 4,33; Non-normed Fit Index =
0,958; Comparative Fit Index = 0,967 e Tucker e Lewis´s Index of Fit = 0,962) e de consistência interna
teste-reteste, e assim a versão brasileira se mostrou válida.
Palavras-chave: Escala de Autopercepção; Validação; Autoconceito; Crianças.

Abstract
Harter’s Self-perception Profile for Children (SPPC) is used to evaluate children’s self-worth. The ob-
jective of this study was to translate and verify the validity of the items, the confirmatory factorial
analysis and the test-retest internal consistence of the Brazilian version of SPPC. The participants of this
study were 7 professionals and 746 children (8 to 12 years old) who answered the instrument at two
different moments. The results indicated that the Brazilian version contains clear and pertinent questions
(CVCt > 0.70), shows satisfactory indices of the confirmatory factorial validity (χ2/gl = 4.33; Non-
normed Fit Index = 0.958; Comparative Fit Index = 0.967 and Tucker and Lewis’s Index of Fit = 0.962)
as well as of internal consistence. Thus, the Brazilian version showed to be valid.
Keywords: Self-perception Scale; Validity; Self-worth; Children.

Ao longo de seu desenvolvimento a criança é compelida
a relacionar-se efetivamente com o meio em que vive, e
o faz pelo desejo de, com sucesso, exercer influência
sobre ele. A competência percebida, julgamento expres-
sado pela criança sobre suas habilidades em experiên-
cias de conquista, é considerada um importante media-
dor da motivação infantil, incidindo de maneira decisiva
na formação do autoconceito (Harter, 1985, 1999). Ao
desenvolver-se cognitivamente, a criança passa a fazer
distinção entre o conceito de habilidade (capacidade de
executar a tarefa com maestria) e o de esforço (energia
necessária para desenvolver mestria), estabelecendo re-
lações entre suas percepções e a dificuldade da tarefa e
alterando as suas percepções de competência de acordo
com as experiências vividas (Harter, 1999; Valentini &
Rudisill, 2004).

Diferentes critérios são empregados pela criança no
julgamento de suas competências. De início predominam
critérios da cultura familiar e posteriormente a cultura dos
pares elege parâmetros e valores que são incorporados
pela criança. Não obstante, a expressão dos próprios jul-
gamentos não necessariamente é precisa. Ao avaliar sua
competência, a criança pode se perceber competente em
um domínio (cognitivo, social e/ou físico) e evidenciar um
desempenho real não condizente com a sua percepção;
ou ainda, perceber-se pouco competente para determina-
da tarefa e ao realizá-la obter sucesso efetivo, embora não
seja capaz de entender as razões deste sucesso (Harter
1999; Valentini & Rudisill, 2004; Wu, 2003).

Ao superestimar a competência, a criança cria expec-
tativas não realistas de desempenho futuro. Vivenciar
fracassos quando a tarefa é percebida como fácil resulta
em baixa percepção de competência e no abandono do
desafio. Ao subestimar sua atual competência, a criança
elabora baixas expectativas em relação à sua competên-
cia futura, o que repercute negativamente no seu desem-
penho e na motivação para persistir nas atividades, tor-
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nando-a mais fragilizada no processo de aprendizagem
(Chen et al., 2004; Harter, 1985, 1999; Valentini &
Rudisill, 2004).

Estudos sugerem que baixas percepções de competên-
cia estão associadas com motivação intrínseca fragilizada
(Hassandra, Goudas, & Chroni, 2003; Wu, 2003), de-
sempenho escolar inadequado (Altermatt & Pomerantz,
2003; Chen et al., 2004; Valentini & Rudisill, 2004),
dificuldades motoras (Valentini & Rudisill, 2004), défi-
cit de atenção e dificuldades de aprendizagem (Barber,
Grubbs, & Cottrell, 2005; Heath & Glen, 2005), obesi-
dade (Franklin, Denyer, Steinbeck, Caterson, & Hill,
2006), baixa estatura (Van Pareren, Duivenvoorden,
Slijper, Koot, & Hokken-Koelega, 2004), doenças crôni-
cas (Chernoff, Ireys, DeVet, & Kim, 2002), agressão,
comportamentos antissociais e delinquência (Donnellan,
Trzesniewski, Robins, Moffitt, & Caspi, 2005).

Nos mais variados contextos, a competência percebida
é mediadora de novas conquistas e essencial para o de-
senvolvimento integral da criança. A avaliação de como
a criança se percebe é de fundamental importância para
a ação de profissionais e familiares. O conhecimento da
autopercepção da criança permite que sejam implemen-
tados experiências, instruções e reforços apropriados aos
seus níveis de desenvolvimento, auxiliando-a na constru-
ção de percepções de competência reais e de um autocon-
ceito positivo. Para entender este importante processo de
desenvolvimento e estabelecer parâmetros efetivos de
conquistas individuais se faz necessário o uso de instru-
mentos de diagnóstico adequados e validados.

Esta preocupação tem sido observada na literatura. Uma
iniciativa recente foi a validação do instrumento de
autopercepção de adolescentes (Harter, 1985) realizada
por Bandeira, Arteche e Reppold (2008). Essas autoras
avaliaram a validade concorrente e a consistência inter-
na e destacaram a importância do uso desta escala para
adolescentes brasileiros, enfatizando a boa qualidade
psicométrica do instrumento e a adequação dos índices
de consistência interna (α = 0,60 a α = 0,88) obtidos em
uma amostra no Sul do Brasil. Com relação a autoper-
cepção de crianças, a maioria dos estudos atuais con-
duzidos nas diversas áreas (enfermagem, fisioterapia,
psicologia, educação) utiliza como instrumento de diag-
nóstico o Self Perception Profile for Children (Harter,
1985). No Brasil, este instrumento tem sido utilizado por
vários pesquisadores (Chen et al., 2004; Fiorese, 1993;
Valentini & Rudisill, 2004; Vieira, Krebs, & Vieira,
1997). Esses pesquisadores reconhecem a validade lógi-
ca do instrumento e o traduziram para o português; mas
o utilizaram sem a validação, necessária para conferir
aos dados obtidos a confiabilidade imprescindível à
pesquisa. Embora esses estudos tenham repercutido de
forma relevante na prática e na pesquisa, restam im-
portantes questões relacionadas à adequação do uso do
instrumento para crianças brasileiras. O uso de instru-
mento não validado compromete sua eficácia diagnóstica

para outras culturas que não a de sua origem (Cronbach,
1996; Harter, 1999; Vallerand, 1989).

Em se tratando de pesquisa, embora a validade lógica
seja importante, pesquisadores necessitam de evidências
mais objetivas em um instrumento avaliativo. Observa-
se que ao longo dos anos diferentes abordagens de vali-
dação têm sido adotadas por pesquisadores. Nos anos 70
(American Educational Research Association [AERA],
American Psychological Association [APA], & National
Council on Measurement in Education [NCME], 1974)
fortaleceu-se a tendência de utilizar como evidências da
validade a serem observadas em um estudo aquelas rela-
tivas ao critério, conteúdo e construto; perspectiva am-
plamente difundida no Brasil (Pasquali, 1999, 2003). Esta
concepção tem sido quase exaustivamente discutida, sen-
do considerada fragmentada e incompleta (Urbina, 2004),
de forma que a noção de validade tem avançado, inclu-
indo, além das evidências relativas ao critério, conteúdo
e construto, todas as possíveis evidências que corrobo-
rem a interpretação pretendida dos escores de um teste,
tendo-se em vista a sua finalidade. Essas novas meto-
dologias de validação exigem uma ampla fonte de evi-
dências para que uma medida seja considerada válida
(AERA, APA, & NCME, 1999; Berry, Poortinga, Segall,
& Dasen, 1992; Urbina, 2004; Vallerand, 1989). Ao se
ampliar o número de evidências indicadoras da valida-
de, os pesquisadores podem utilizar com mais segurança
diferentes instrumentos em outras culturas que não a sua
de origem. Em relação ao Self Perception Profile for
Children, a própria autora do instrumento fortemente
sugere que, em uma perspectiva cross-cultural, pesqui-
sadores necessitam determinar se o conteúdo deste ins-
trumento, criado na cultura norte-americana, é relevan-
te na cultura em que será utilizado (Harter, 1999).

Este estudo teve como objetivos: (a) fazer uma dupla
tradução do Self Percepcion Profile for Children (SPPC)
para a língua portuguesa: a tradução reversa e a inde-
pendente; (b) verificar, segundo o parecer de juízes espe-
cificamente designados para a tarefa, a validade dos itens
do SPPC quanto à clareza e à pertinência; (c) avaliar a
fidedignidade do SPPC para uma população do Sul do
Brasil por meio de teste-reteste; (d) avaliar a validade
fatorial confirmatória do SPPC para uma população do
Sul do Brasil.

Método

Participantes
Participaram deste estudo sete profissionais (quatro

tradutores juramentados e três doutores em desenvolvi-
mento humano), os quais aceitaram, de forma livre e
esclarecida, participar dos processos de tradução, adap-
tação e validação de conteúdo do SPPC (Harter, 1985).
O número de tradutores e juizes participantes segue as
recomendações de Hernandez-Nieto (2002) e Vallerand
(1989) para processos de validação transcultural de
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instrumentos. Participaram também 746 crianças, pro-
venientes de 21 escolas do Estado do Rio Grande do Sul
e 12 escolas Paraná (ensino infantil e fundamental). Um
grupo de 25 crianças de ambos os sexos, aleatoriamente
selecionadas e estratificadas por gênero e idade (5 crian-
ças em cada grupo de idade), avaliou as questões do ins-
trumento no que diz respeito à linguagem e à forma como
o conteúdo estava sendo apresentado (validade aparente
ou de face); outro grupo, com 721 crianças, respondeu
ao instrumento final. O tamanho da amostra foi deter-
minado com base nas recomendações de Dassa (1999),
que propõe, no mínimo, 10 participantes por item do ins-
trumento. Como se pretendia verificar a validade em cada
um dos sexos, foi necessário um mínimo de 360 sujeitos
em cada sexo. Das crianças (entre 8 e 12 anos), 360 eram
do sexo masculino e 361 do sexo feminino, sendo distri-
buídas da seguinte forma: 8 anos (n = 170; 23,6 %), 9
anos (n = 184; 25,5 %), 10 anos (n = 197; 27,3 %), 11
anos (n = 97; 13,5 %), 12 anos (n = 73; 10,1 %). Quanto
à etnia, 433 (60%) foram identificadas por seus pais e/
ou responsáveis legais, por meio de um questionário
sociodemográfico, como brancas; 206 (29%) como par-
das; 61 (8%) como negras; e 21 (3%) como orientais. Do
estudo participaram somente crianças cujos pais ou re-

presentantes legais assinaram o Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido e que manifestaram verbalmente
seu desejo de participar. Esta pesquisa foi aprovada pelo
Comitê de Ética da Universidade Federal do Rio Grande
do Sul ([UFRGS], processo n.º 2008018).

Instrumentos
No presente estudo foi utilizado o SPPC (Harter, 1985),

instrumento que avalia a competência percebida de
crianças de 8 a 12 anos. O instrumento contém seis
subescalas (que podem ser usadas separadamente) em
cinco domínios específicos de competência: competên-
cia escolar, aceitação social, competência atlética, apa-
rência física e conduta comportamental, além da subes-
cala do autoconceito global, que reflete as diferenças dos
indivíduos nos vários domínios, proporcionando uma
imagem detalhada do autoconceito. Cada subescala do
Self Perception Profile for Children contém seis ques-
tões, constituindo o total de 36 questões, organizadas
em estrutura de respostas alternativas na escala do tipo
Likert de 1 a 4 pontos, na qual a criança identifica quan-
to cada item é percebido como realmente verdadeiro ou
parcialmente verdadeiro para ela. Complementarmente,
utilizou-se um questionário sociodemográfico simples
contendo informações sobre idade, sexo e etnia.

Tabela 1
Escalas do Instrumento Self Perception Profile for Children

Escalas Questões do SPPC Competência

Competência Escolar 1,7,13,19,25,31 · Percepção das competências cognitivas relacionadas à escola.
Aceitação Social 2,8,14,20,26,32 · Percepção do grau de relacionamento das crianças com amigos.
Competência Atlética 3,9,15,21,27,33 · Percepção quanto à realização de atividades esportivas e ao ar livre.
Aparência Física 4,10,16,22,28,34 · Percepção do grau de satisfação das crianças com tipo de corpo.
Conduta comportamental 5,11,17,23,29,35 · Percepção de o comportamento ser adequado ou problemático
Autoconceito 6,12,18,24,30,36 · Percepção das crianças do quanto gostam delas própria como pessoa.

Utilizou-se também a Escala de Clareza e Pertinência
do tipo Likert (em 5 pontos), a qual foi respondida pelos
juízes avaliadores a fim de avaliar a pertinência teórica e
a clareza na linguagem do instrumento. Estas escalas
permitiram investigar a consistência no julgamento das
opiniões dos juízes avaliadores quanto aos aspectos rela-
tivos às questões do instrumento, partindo de “pouquís-
sima pertinência/clareza” (resposta 1) até “muitíssima
pertinência/clareza” (resposta 5).

Procedimentos
Requereu-se à autora do teste, professora PhD. Susan

Harter, autorização formal para tradução e uso deste
instrumento no Brasil. Tradutores juramentados foram
contratados para traduzir o instrumento, e para avaliar a
clareza e pertinência dos itens do instrumento foram con-
tratados doutores em desenvolvimento humano. O tra-
balho desse grupo de especialistas foi inicialmente indi-
vidualizado e posteriormente realizado em conjunto.

Quanto à tradução dupla (reversa e independente), pri-
meiramente, dois tradutores de língua materna portugue-
sa, contratados de forma independente, sem saberem que
outro profissional estava engajado no mesmo trabalho,
traduziram para o português o SPPC; em um segundo
momento dois outros tradutores foram contratados, des-
ta vez de língua materna inglesa, para reverterem para o
inglês as versões traduzidas para o português.

Quanto à participação de juízes avaliadores indepen-
dentes, doutores (professores universitários) em desen-
volvimento humano, atuantes em Psicologia, foram
convidados a participar para, no papel de juiz avaliador,
verificar a adequação das questões da versão original do
SPPC. A função dos profissionais foi responder e pon-
tuar na escala Likert se, de acordo com sua experiência e
conhecimento teórico, crianças de 8 a 12 anos compre-
enderiam a estrutura de linguagem da questão (clareza)
e se a questão media o construto teórico que ela se pro-
punha a avaliar (pertinência). Os profissionais foram
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também solicitados a sugerir modificações de termos ou
de estruturas fraseológicas, com vista a avaliar se o item
traduzido e adaptado fora formulado de modo que não
parecesse ridículo ou despropositado, no entendimento
das crianças. As discordâncias ficaram restritas a termos
muito semelhantes, as quais foram discutidas em comitê
(um dos autores e três juízes). Em consenso foi incorpo-
rado o termo que melhor descrevesse o objetivo do item,
considerando-se a faixa etária em foco.

Quanto aos procedimentos de avaliação da clareza pelo
público-alvo, a versão em português foi aplicada para
testar a versão brasileira experimental e avaliar se os ter-
mos eram claros e sem ambigüidades e se a linguagem
era acessível e adequada, do modo que não parecesse ri-
sível ou despropositada para as crianças. Crianças (n=25)
com idades entre 8 e 12 anos (sendo 5 para cada faixa
etária, em conformidade com o que recomenda a autora
do instrumento) responderam todas as questões. As crian-
ças foram reunidas em uma sala de aula, onde lhes fo-
ram apresentadas as instruções sobre o instrumento. Após
a leitura de cada questão, feita em voz alta pelo pesqui-
sador, as crianças foram questionadas quanto à compre-
ensão da questão no tocante ao vocabulário e ao sentido
de cada uma delas. Algumas crianças perguntaram o sig-
nificado de algumas palavras e o sentido de algumas fra-
ses. Sempre que questionamentos eram realizados, o
pesquisador (a) explicava o significado da palavra e/ou
questão; e (b) solicitava que as crianças expressassem
com suas próprias palavras o que tinham compreendido.
Este procedimento foi repetido posteriormente.

Para a aplicação do instrumento às crianças partici-
pantes (n=746) foram contatados diretores e coorde-
nadores de escolas do Rio Grande do Sul e do Paraná.
Nesse contato o pesquisador explicou o objetivo da pes-
quisa e os procedimentos metodológicos que seriam
adotados. Às escolas que aceitaram participar do estudo
foram enviadas, para serem encaminhadas aos pais ou
responsáveis, cópias do termo de consentimento, em que
se lhes assegurava o anonimato dos dados. A aplicação
do instrumento foi realizada nas escolas de origem das
crianças, em pequenos grupos. As crianças foram instru-
ídas quanto à forma de responder às questões do instru-
mento, e exemplos de questões foram lidos em voz alta;
porém cada criança respondeu individualmente ao ins-
trumento, levando para isso entre 30 e 40 minutos. En-
tre 7 e 10 dias após a testagem inicial, foi realizada a
retestagem, nos mesmos moldes da primeira avaliação.

Análise dos Dados
Os dados foram avaliados com o auxílio dos softwares

SPSS (versão 13.0 para Windows) e Amos (versão 4.0
para Windows). Seguindo-se os princípios norteadores
comumente aceitos na literatura especializada (Bryman
& Cramer, 1999; Cronbach, 1996; Vallerand, 1989), fo-
ram utilizados o Cálculo de Coeficiente de Validade de
Conteúdo com ponto de corte de 0,7, uma vez que envol-
via juízes com formações e experiências diferenciadas

(Kline & Saggino, 1995), correlações e teste t pareado
nos dados de teste-reteste e a análise fatorial confirma-
tória.

Resultados

Dupla Tradução Reversa e Independente
e Adaptação do Instrumento

A tradução do SPPC para a língua portuguesa foi re-
alizada por meio da tradução invertida, que envolveu
quatro tradutores. Dois tradutores bilíngues realizaram
a tradução do instrumento da língua inglesa para a por-
tuguesa, do que resultaram duas traduções independen-
tes, bastante próximas, mas não exatamente iguais. As
versões em português foram reconvertidas para a língua
inglesa por outros dois tradutores, sem a ajuda da versão
original. Assim foram obtidas quatro versões, duas em
cada língua.

Após a tradução inversa, os quatros tradutores se reu-
niram em comissão para realizar a avaliação e as modifi-
cações das versões preliminares. As duas traduções para a
língua inglesa foram comparadas com a versão original
do instrumento, a semântica das questões foi mantida e
as poucas mudanças necessárias restringiram-se à subs-
tituição de palavras pouco usadas por sinônimos mais
frequentes no cotidiano. As duas versões na língua portu-
guesa foram revisadas. Correções em relação aos termos
técnicos utilizados na tradução e adequação dos itens
para a compressão pelo público-alvo (crianças de 8 a 12
anos) constituíram o foco das discussões da comissão de
tradutores. As versões em língua portuguesa foram uni-
ficadas, resultando na versão final do instrumento, a
Escala de Autopercepção para Crianças (EAPC).

Avaliação do Instrumento pelo Público-Alvo
A EAPC foi aplicada experimentalmente a 25 crian-

ças da população-alvo do instrumento. A partir de suas
respostas, 7 das 36 questões foram reescritas com o obje-
tivo de melhorar sua compreensibilidade, sendo repetido
o mesmo procedimento após as questões serem reescri-
tas sem que ficassem dúvidas para as crianças.

Validação de Conteúdo por Juízes
Com os dados obtidos nas respostas dos juízes avalia-

dores foram calculados os coeficientes de validade de
conteúdo (CVC) para os dois aspectos em análise: clare-
za e pertinência (ver Tabela 2) da EAPC (Kline &
Saggino, 1995). Na subescala “competência escolar”
obteve-se resultado limítrofe (CVCt = 0,68).

Avaliação da Fidedignidade Teste-Reteste
Estatísticas preliminares foram conduzidas para ob-

servar a confiabilidade dos valores das médias. As médi-
as das questões variaram de 2,29 a 3,35 (amplitude de 1
a 4). O mesmo ocorreu com as dimensões da escala, em
que as médias variaram de 16,45 a 18,51 (amplitude de
6 a 36). As estatísticas preliminares permitiram adotar
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dois procedimentos utilizados na avaliação da fidedigni-
dade por meio de teste e reteste: correlações e teste t
pareado.

O resultado da correlação de Pearson entre os escores
do teste-reteste na escala total foi positiva, forte (r = 0,83)

Tabela 2
Coeficientes de Validade de Conteúdo para os Critérios
Clareza e Pertinência

      
Escalas

          CVC
t

                                                                                    
Clareza      Pertinência

Competência escolar 0,68 0,86
Aceitação social 0,91 0,89
Competência atlética 0,77 0,86
Aparência física 0,86 0,89
Conduta comportamental 0,79 0,88
Autoconceito 0,85 0,89
Escala Total (SPPC) 0,79 0,88

e altamente significativa (p < 0,01). Nas subescalas, obti-
veram-se valores altamente significativos (p < 0,01), com
índices de correlação variando de 0,54 a 0,70. Os resul-
tados do teste t pareado evidenciam que somente uma
subescala, competência escolar, apresentou resultados
significativos entre o teste e reteste. Os resultados das
correlações questão-questão competência escolar (r

mediana

= 0,18), aceitação social (r
mediana

 = 0,11), competência
atlética (r

mediana
 = 0,14), aparência física (r

mediana
 = 0,27),

conduta comportamental (r
mediana

 = 0,18) e autoconceito
(r

mediana
 = 0,20) indicam correlações significativas, po-

rém baixas, em quase todas as dimensões. (Tabela 3).
As correlações teste-reteste por grupo de idade foram

positivas e altamente significativas, apresentando valo-
res mais baixos nos grupos de menor idade. Os valores
do teste t pareado nas diferentes idades apresentaram
diferenças significativas restritas à subescala da compe-
tência escolar aos 8 e 9 anos e competência atlética aos
10 anos. Na subescala comportamental aos 10 e 12 anos
o teste t não foi computado, porque a diferença-padrão
do erro foi zero (Tabela 4).

Tabela 3
Médias, Correlações e Testes t Pareados nas subescalas da EAPC e nos estudos de Harter (1985) e Van Dongen-
Melman, Koot e Verhulst (1993)

Estudos Harter               Van Dongen-Melman et al.       Presente estudo     Presente estudo

Competência                                     M     R                          M     R                        M      R                    t

EAPC total                                            –                             –                      17,38    0,83* - 1,46
Escolar 2,78    0,81 2,81    0,83    2,81    0,60*         - 3,29*
Aceitação social 2,80   0,75 3,08    0,80    2,75    0,54* - 0,83
Atlética 2,84   0,80 3,07    0,78    2,74    0,60* - 1,43
Aparência física 2,90    0,78 3,16    0,76    2,96    0,70* 1,22
Conduta comportamental 2,97    0,72 2,89    0,66    2,92    0,58* 1,00
Autoconceito 2,98    0,78 3,28    0,71    3,08    0,57* 0,13

Nota. *p < 0,01.

Tabela 4
Resultados das Correlações Teste-Reteste e Teste t Pareado para cada Domínio da Escala nos Grupos por Idade

Domínio Teste
Idade em Anos

8 9 10 11 12

Escolar R 0,53* 0,63* 0,64* 0,60* 0,61*
Teste t -2,07** -4,02** -0,51 0,00 0,25

Aceitação social R 0,40* 0,50* 0,57* 0,79* 0,63*
Teste t -0,55 -1,92 1,60 -0,89 -0,80

Atlética R 0,43* 0,66* 0,62* 0,73* 0,48*
Teste t -0,29 -0,65 -2,03** -0,49 1,03

Aparência física R 0,50* 0,62* 0,72* 0,77* 0,83*
Teste t 1,37 -0,19 2,39 -1,15 -1,40

Conduta comportamental R 0,38* 0,54* 0,64* 0,69* 0,62*
Teste t 1,00 -0,24 *** 0,23 ***

Autoconceito R 0,36* 0,59* 0,60* 0,70* 0,70*
Teste t -0,58 -2,47 0,56 -0,92 0,76

Nota. * r
Pearson

 (p < 0,01), ** teste t (p < 0,05) e *** Não houve variação.
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Análise Fatorial Confirmatória
Optou-se por verificar a validade da escala para a amos-

tra geral e por sexo. Na amostra geral foram encontra-
dos os seguintes resultados: razão entre o Qui-quadrado
e graus de liberdade (χ2/gl = 4,33); Non-normed Fit Index
(NFI = 0,958); Comparative Fit Index (CFI = 0,967) e
Tucker e Lewis´s Index of Fit (LTI = 0,962). Para o sexo
masculino obteve-se: razão entre o Qui-quadrado e graus
de liberdade (χ2/gl = 3,00); Non-normed Fit Index (NFI
= 0,942); Comparative Fit Index (CFI = 0,960) e Tucker
e Lewis´s Index of Fit (LTI = 0,954), e para o sexo femi-
nino, razão entre o Qui-quadrado e graus de liberdade
(χ2/gl = 3,01); Non-normed Fit Index (NFI = 0,943);
Comparative Fit Index (CFI = 0,961) e Tucker e Lewis´s
Index of Fit (LTI = 0,955).

Discussão

Dupla Tradução Reversa e Independente
e Aplicação no Público-Alvo

A tradução do SPPC por meio da técnica da tradução
invertida resultou em uma versão brasileira unificada e
final em língua portuguesa, a EAPC. Este processo de
tradução reversa (com resolução das diferenças em co-
missão), pelo rigor dos critérios, permitiu diminuir e até
mesmo eliminar as possíveis distorções de uma tradução
única (Hernandez-Nieto, 2002; Vallerand, 1989) e forta-
lecer a validade aparente da escala (Pasquali, 1998). A
escala resultante passou pela avaliação do público-alvo
com relação à clareza, à propriedade e à adequação para
a faixa etária em foco, para certificar-se de que não pare-
cia ridícula para as crianças, já que a opinião de um adulto
sobre a clareza de um item para crianças de 8 a 12 anos
pode diferir da opinião da própria criança. A tradução e
adaptação se mostraram apropriadas para as crianças,
de forma a não afetar indiretamente as respostas dos itens
da escala (Pasquali, 1998).

A Avaliação dos Juízes
Os cálculos do Coeficiente de Validade de Conteúdo

(CVC) para a clareza e a pertinência foram válidos
(Bryman & Cramer, 1999; Hernandez-Nieto, 2002). Os
resultados da correlação intraclasse indicam que o nível
de concordância entre os juízes foi alto para a pertinência
(Bryman & Cramer, 1999; Hernandez-Nieto, 2002) das
questões da EAPC (todos os resultados superiores a 0,80),
mesmo adotando-se índices rigorosos e considerando-se
que os juízes avaliadores possuem diferentes formações
e experiências profissionais. Os resultados evidenciam a
força do instrumento no aspecto pertinência.

Quanto à clareza, os resultados foram próximos ou
superiores a 0,70. Trata-se, neste caso, da opinião dos
professores sobre a clareza dos itens na perspectiva de
uma criança. Uma posição conservadora, com um julga-
mento rígido sobre os itens (já que quem deve entender
claramente os itens são as crianças, não os juízes), é con-
siderada necessária quanto à clareza na validação de ins-

trumentos. Os resultados foram positivos; o único valor
um pouco abaixo do desejável (0,68) não se afastou do
critério adotado. Estes resultados indicam que a versão
em análise da EAPC apresentou índices aceitáveis de
validade de conteúdo (Bryman & Cramer, 1999;
Hernandez-Nieto, 2002).

Avaliação da Fidedignidade Teste-Reteste
As estatísticas evidenciaram que, quanto às questões,

em nenhum caso houve adesão aos extremos, o que
demonstra a confiabilidade dos valores das médias ob-
servadas (entre 2,29 a 3,35), uma vez que estas não so-
freram os efeitos negativos da presença de casos, mos-
trando-se representativas das questões inventariadas.
Em nenhum caso ocorreu o fenômeno da aquiescência,
quer positiva, quer negativa (Cronbach, 1996; Kline &
Saggino, 1995), o que indica tratar-se de dados confiá-
veis (Cronbach, 1996). A confiabilidade das médias foi
também reportada em vários estudos anteriores com o
uso deste instrumento em crianças de outras culturas
(Eapen, Naqvi, & Al-Dhaheri, 2000; Harter, 1985; Miller,
2000; Van Dongen-Melman et al., 1993). Destaca-se que
pesquisadores têm reportado médias representativas e
confiáveis na validação deste instrumento no estudo com
crianças árabes (Eapen et al., 2000), com médias um
pouco inferiores (2,01 a 2,36) às do presente estudo, e no
estudo original de Harter (1985), com crianças america-
nas (médias entre 2,81 a 3,04).

As correlações teste-reteste permitiram avaliar a fide-
dignidade do instrumento no que se refere à associação
entre variáveis. Os resultados das correlações entre os
escores do teste e do reteste na escala total foram positi-
vos, fortes e altamente significativos, atestando a fide-
dignidade na escala total, semelhante à de estudo ante-
rior com crianças holandesas da mesma, com índices en-
tre 0,66 a 0,86 (Van Dongen-Melman et al., 1993). No
presente estudo, as subescalas aparência física e condu-
ta comportamental apresentaram correlações teste-reteste
desejáveis, superiores a 0,70, positivas, fortes e signifi-
cativas. Duas subescalas (competência escolar e compe-
tência atlética) apresentaram correlações teste-reteste um
pouco inferiores ao desejável (r = 0,60), enquanto duas
subescalas (aceitação social e autoconceito) obtiveram
correlações teste-reteste inferiores a 0,60, resultados pou-
co desejáveis (Berry et al., 1992; Bryman & Cramer,
1999; Cronbach, 1996; Hernandez-Nieto, 2002; Kline
& Saggino, 1995). Quando estes resultados das correla-
ções são comparados nominalmente com aqueles encon-
trados por Harter (1985), há uma evidente superioridade
na estabilidade temporal nos resultados obtidos pela
autora do instrumento, embora os níveis de significância
se assemelhem.

A fidedignidade, investigada com relação à concor-
dância numérica por meio do teste t pareado, somente
na subescala competência escolar evidenciou diferença
significativa (p < 0,05) entre teste e reteste no grupo
total de crianças (ver Tabela 3). Resultado semelhante
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foi anteriormente reportado por Van Dongen-Melman
et al. (1993) com crianças holandesas, as quais apre-
sentaram índices no reteste mais altos que no teste, para
a competência escolar. No presente estudo, um exame
mais detalhado revela que esta diferença decorre das
respostas menos estáveis nas crianças com menor ida-
de (8 ou 9 anos). Este resultado pode ser decorrente de
fatores situacionais associados a um julgamento menos
maduro das crianças nesta idade. A falta de parâmetros
para a avaliação de suas experiências escolares, uma
vez que a escola é ainda uma experiência recente para
essas crianças (encontram-se nas series iniciais do en-
sino fundamental), pode ter afetado a estabilidade dos
escores entre teste e reteste nas percepções de com-
petência escolar. Van Dongen-Melman et al. (1993)
sugerem que a instabilidade nos dados das crianças
holandesas de todas as idades quanto à avaliação da
competência escolar foi também afetada pelo contexto
escolar, mais especificamente pela avaliação de seus de-
sempenhos ocorrida durante as 4 semanas em que o
estudo foi realizado. No presente estudo este fator foi
controlado e o intervalo teste-reteste, diminuído. Ain-
da assim a instabilidade se faz presente, embora somente
para os mais jovens, o que nos permite inferir que neste
domínio as percepções são dependentes do feedback
propiciado pela escola e que este, para os mais jovens,
ainda pode ser de difícil compreensão. Nas demais
subescalas e na escala total, a inexistência de dife-
renças significativas (p > 0,05) evidencia estabilidade
temporal, o que é altamente desejável entre os dois mo-
mentos avaliativos. Ademais, por se tratar de uma amos-
tra grande, a não-observação de resultados significa-
tivos reforça ainda mais a semelhança entre os dois
momentos de avaliação (Berry et al., 1992; Bryman &
Cramer, 1999; Vallerand, 1989).

Observa-se que, tanto nas correlações como no teste t
pareado, no presente estudo a escala se apresenta com
resultados mais satisfatórios nos grupos de idades mais
elevadas. Essa tendência foi também reportada no estu-
do de validação do instrumento nos Emirados Árabes.
Entretanto, Eapen et al. (2000) reportam resultados de
fidedignidade mais frágeis com crianças árabes entre 8 e
12 anos, sendo que a maior estabilidade no estudo árabe
só foi observada para crianças com mais de 12 anos. No
presente estudo o instrumento se mostra estável em to-
das as idades, com a instabilidade restrita à competência
escolar antes dos 10 anos. Destaca-se ainda que a esta-
bilidade temporal do instrumento obtida é bastante res-
peitável quando comparada às de outros instrumentos de
autoavaliação (Harter, 1985). Esta estabilidade também
assegura que a adaptação dos itens na versão brasileira
não aumentou a variação.

Análise Fatorial Confirmatória
A análise preliminar não evidenciou a existência de

“outliers”, permitindo o uso da análise factorial confir-
matória. O modelo da EAPC foi testado a partir do pa-

cote Amos (versão 4.0 para Windows), verificando-se sua
adequação (Berry et al., 1992). O modelo proposto
(Taylor, Bagby, & Parker, 2003) considera que cada item
deve aferir apenas um fator, diferenciando-se assim do
modelo fatorial exploratório, em que cada item apresen-
ta saturações nos diversos fatores com valores próprios
superiores a 1. Partindo-se da hipotética associação en-
tre as dimensões do construto avaliado para a amostra
(Briggs & Cheek, 1986) e seguindo-se os procedimentos
de validação da autora do instrumento, a adequação do
modelo fatorial confirmatório foi testada com o uso do
método de estimação Maximuun Likelihood, indicado
em grandes amostras, usando-se quatro critérios: razão
entre o Qui-quadrado e graus de liberdade, Non-normed
Fit Index (NFI), Comparative Fit Index (CFI) e Tucker e
Lewis´s Index of Fit (TLI). Esses critérios múltiplos fo-
ram utilizados porque cada índice apresenta diferentes
forças e fraquezas na avaliação da adequação do modelo
fatorial confirmatório (Taylor et al., 2003).

Os resultados obtidos na análise fatorial confirmatória
para a amostra geral e de sexos para a razão entre Qui-
quadrado e graus de liberdade foram satisfatórios (todos
inferiores a 4,33), uma vez que valores menores que 5
são considerados adequados (Tucker & Lewis, 1973).
Igualmente, as demais medidas de adequabilidade ao
modelo, a saber, Non-normed Fit Index (NFI < 0,958),
Comparative Fit Index (CFI < 0,967) e Tucker e Lewis´s
Index of Fit (TLI < 0,962), estão em acordo com os crité-
rios-padrão, porquanto, segundo a literatura, estes índi-
ces devem ser superiores a 0,90 (Tucker & Lewis, 1973).
Os resultados do presente estudo permitem assumir a
validade do instrumento para crianças, na amostra
pesquisada, tanto para a amostra geral como para os se-
xos, individualmente. Van Dongen-Melman et al. (1993)
reportam índices semelhantes e aceitáveis na adequa-
ção do modelo (Goodness-of-fit 0,961; 0,954) com 300
crianças holandesas em idade escolar.

Enfatiza-se que esses índices se alinham aos obtidos
em estudos anteriores, que, por meio de testes de fide-
dignidade e análises factoriais exploratórias e confir-
matórias destacam a obtenção de índices aceitáveis de
consistência interna e a adequabilidade da escala para
mensurar as autopercepções de crianças e adolescentes
em culturas bastante diversas. Bandeira et al. (2008) re-
portaram Chronbach’s alphas com valores entre 0,60 a
0,82 nas diversas subescalas e α=0,88 na avaliação glo-
bal no estudo de validação do instrumento de autoper-
cepção para adolescentes realizado também no Sul do
Brasil (Santa Catarina e Rio Grande do Sul). Harter
(1985), em quatro amostras norte-americanas que en-
volveram 789 meninas e 732 meninos, reporta índices
de Chronbach’s alphas entre 0,71 e 0,86. Esses índices
são considerados adequados pela literatura, bem como
os obtidos com 300 crianças holandesas (0,65 a 0,81) no
estudo de Van Dongen-Melman et al. (1993) e com os
resultados do estudo de Eapen et al. (2000) com 100 crian-
ças dos Emirados Árabes (0,86 a 0,92).
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Conclusão

Este estudo teve por objetivo traduzir para o português
o SPPC e verificar as qualidades métricas (fidedignida-
de teste-reteste, validade de conteúdo e validade fatorial
confirmatória) da versão brasileira (EAPC) em uma po-
pulação de crianças do Paraná e Rio Grande do Sul. O
procedimento de tradução invertida mostrou-se eficiente
para evitar vieses individuais da compreensão da língua
inglesa. Quanto à avaliação das questões por especialis-
tas, a versão brasileira do instrumento evidenciou índi-
ces adequados de clareza e elevada pertinência, o que
indica tratar-se de instrumento válido, em se tratando do
conteúdo, para avaliar as percepções de competência de
crianças entre 8 e 12 anos, e que a linguagem da EAPC
é de fácil compreensão, no entendimento dos profissio-
nais da área.

Quanto às correlações teste-reteste, na EAPC sugere-
se cautela na interpretação dos dados referentes à com-
petência escolar em crianças mais jovens (8 e 9 anos),
em decorrência da instabilidade observada entre teste e
reteste, tendência já apresentada no estudo com crianças
holandesas. Entretanto, a correlação teste-reteste da es-
cala total da EAPC não foi afetada por esta instabilidade
dos mais jovens nesta subescala específica, assegurando
que a mensuração da competência percebida pela crian-
ça, avaliada pela EAPC, permaneceu estável ao longo do
tempo nas diferentes idades. Ainda mais, observa-se que
as subescalas da EAPC são mais consistentes no final da
faixa etária em estudo (11 e 12 anos), o que fortalece o
próprio modelo teórico proposto por Harter (1999), o
qual enfatiza que, com o processo de desenvolvimento
cognitivo aliado às experiências vividas, a criança esta-
belece mais precisamente relações entre suas percepções
e a dificuldade das tarefas em que se envolve alterando e
estabilizando as suas percepções de competência.

Quanto à análise fatorial confirmatória, verificou-se
que a EAPC apresenta índice de validade fatorial confir-
matória satisfatório, o que permite assumir a validade
do modelo de autopercepção proposto pela versão bra-
sileira na amostra estudada. Há semelhanças entre os
dados obtidos por Harter (1985) e os da amostra do pre-
sente estudo, quer no tocante ao valor das médias das
questões, quer no que tange à validade do modelo. Estes
resultados demonstram que este instrumento pode ser
aplicado com relativa segurança às crianças brasileiras
que possuam características semelhantes às da presente
amostra e reforçam as qualidades psicométricas do ins-
trumento em diferentes culturas.

Futuras pesquisas necessitam endereçar questões refe-
rentes aos diferentes domínios e sua importância na cul-
tura brasileira. Ademais, faz-se necessário pesquisar se
outros itens que não fazem parte da escala seriam rele-
vantes para as percepções de competência escolar, de
aceitação social, da competência atlética, da aparência
física e da conduta comportamental de crianças brasilei-

ras. Destaca-se também a necessidade de investigar como
as crianças modificam e estabilizam suas percepções nos
diversos domínios do instrumento (escolar, social, atlé-
tico, físico, comportamental) e que fatores (contexto
sociocultural em que esta inserida, idade, gênero, entre
outros) podem influenciar a valorização diferenciada de
cada um dos domínios pela criança. Pesquisas são ne-
cessárias para o reconhecimento das razões pelas quais
as crianças constroem julgamentos próprios sobre com-
petências, da forma como as percepções pessoais
intermedeiam as relações com os outros e das interações
entre o desenvolvimento social e cognitivo no desenvol-
vimento singular de cada criança.
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